
SENADO FEDERAL

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 107, 
de 2002 (nº 4.589/2001, na Casa de origem), 
que dispõe sobre os limites e a demarca-
ção do Parque Nacional de São Joaquim, 
no Estado de Santa Catarina, e estabelece 
outras providências.

Relator: Senador Delcídio Amaral.

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 107, de 2002 
(PL nº 4.589, de 2001, na origem), encaminhado ao 
exame da Comissão de Assuntos Sociais do Senado 
Federal, “dispõe sobre os limites e a demarcação do 
Parque Nacional de São Joaquim, no Estado de Santa 
Catarina, e estabelece outras providências”.

Na forma aprovada pela Câmara dos Deputados, 
a proposição, em seu art. 1º, altera os limites do Par-
que Nacional de São Joaquim, criado por meio do 
Decreto nº 50.922, de 6 de julho de 1961, ocasionan-
do redução em sua área, fato reconhecido pelo autor 
do projeto, em sua justificativa. O art. 2º apresenta a 
cláusula de vigência.

Na justificativa que acompanhou a proposição 
original, o autor enfatizava que sua iniciativa buscava 
atender a duas finalidades. A primeira finalidade era a 
de acelerar a implantação da referida unidade de con-
servação, sob o argumento de que, passados quase 
quarenta anos, o parque não teve sua área definitiva-
mente demarcada, não foram indenizados os proprie-
tários das terras nele situadas e, finalmente, nenhuma 
providência foi tomada pelo Governo Federal para a 
consolidação desse parque.

Argumentava que a segunda finalidade era de 
caráter econômico e social, e estava ligada ao fato 
de que, ao longo do tempo, parte do parque passou a 
representar parcela do território do município de Bom 
Jardim da Serra, no qual se desenvolveu a comuni-
dade de Santa Bárbara do Socorro, cujos produtores 
rurais, com estímulos dos governos local, estadual e 
federal, investiram na produção pecuária e agrícola, 
especialmente na produção de maçãs.

Entendia o autor ser temerário desalojar peque-
nos e médios produtores de suas terras, processo 
que só iria aumentar o êxodo rural, com todos os seus 
malefícios.

Finalmente, enfatizava a importância da urgente 
implantação do parque, de modo a garantir a preservação 
do remanescente das belezas naturais da região.

Na Câmara dos Deputados, depois de aprovado 
na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Am-
biente e Minorias, o projeto foi remetido à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR), onde 
foram aprovadas duas emendas à proposição original. 
A primeira, destinada a sanar inconstitucionalidade, 
suprimiu o art. 2º que determinava, ao Poder Execu-
tivo, a demarcação da área do parque, bem como as 
desapropriações e indenizações necessárias à regu-
larização fundiária da área, até o segundo exercício 
financeiro seguinte ao da publicação da lei.

A segunda emenda, para contornar problemas 
de técnica legislativa, eliminou o art. 4º – revogam-se 
as disposições em contrário –, por estar em desacor-
do com as determinações da Lei Complementar nº 
95, de 1998, que trata da elaboração, da redação, da 
alteração e da consolidação das leis.
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Remetida ao Senado Federal, a matéria é, ago-
ra, submetida ao exame da Comissão de Assuntos 
Sociais. No prazo regimental, não foram apresenta-
das emendas.

II – Análise

O Parque Nacional de São Joaquim ilustra, de 
forma inequívoca, os grandes desafios com que se 
defronta a administração pública brasileira, no tocante 
à efetiva implantação de um sistema nacional de uni-
dades de conservação. Apesar de ocasionais avanços 
em período recente, as medidas adotadas nessa área 
continuam a revestir-se, freqüentemente, de caráter 
retórico. Das muitas unidades de conservação exis-
tentes, só um número reduzido foi, de fato, implanta-
do. E o caso do Parque Nacional de São Joaquim, em 
relação ao qual não houve demarcação da área, nem 
as necessárias desapropriações e correspondentes 
indenizações. Além disso, não foram tomadas quais-
quer outras medidas no sentido de assegurar sua efe-
tiva implantação, tais como estabelecimento de sede 
administrativa, construção de vias de acesso, criação 
de infra-estrutura de visitação e, principalmente, im-
plantação de um plano de manejo.

Com isso, os antigos proprietários, voltados, em 
sua maioria, à pecuária extensiva nas áreas de campo, 
mantiveram a posse efetiva das terras, embora pendes-
se sobre elas a perspectiva de desapropriação.

As transformações ocorridas na agricultura no 
planalto sul-catarinense, especialmente a partir da 
década iniciada em 1981, resultaram em profundas 
alterações na estrutura fundiária, com a substituição 
do latifúndio, voltado para a pecuária extensiva e a 
exploração madeireira, por um mosaico de médias e 
pequenas propriedades.

Esse mesmo período foi caracterizado, ainda, 
por um processo de diversificação e modernização da 
atividade agrícola, sustentado por políticas governa-
mentais de incentivo a novos sistemas de produção, 
com ênfase nas culturas de clima temperado, como 
batata inglesa e maçã. Na área abrangida pelo mu-
nicípio de Bom Jardim da Serra, na qual se insere a 
comunidade de Santa Bárbara do Socorro, o Poder 
Público promoveu modernização da infra-estrutura e 
dos sistemas agrícolas, estimulando os produtores lo-
cais a realizarem significativos investimentos em suas 
propriedades, inclusive com apoio de organismos fi-
nanceiros governamentais.

É compreensível, portanto, a preocupação mani-
festada pela população circunvizinha ao parque, fren-
te à possibilidade de que parte considerável de seu 
esforço produtivo resulte em perdas decorrentes da 
desapropriação da área. Essa preocupação levou a 

Associação Santa Bárbara do Socorro (ASBS), forma-
da por proprietários rurais da região, a pleitear que se 
procedesse a uma redução de quase dez mil hectares 
na área dessa unidade de conservação.

Por outro lado, é consensual o reconhecimento 
da enorme relevância ambiental e paisagística desse 
parque nacional. Trata-se, afinal, de uma das áreas de 
maior beleza cênica na Serra Geral e em todo o sul do 
País, na qual sobressaem os enormes e profundamente 
recortados desníveis entre o planalto catarinense e a 
encosta inferior vizinha à região litorânea, sobressain-
do na paisagem, entre vários acidentes geográficos, o 
Morro da Igreja, com altitude de 1.820 metros, ponto 
culminante do estado, e a Pedra Furada.

Merece destaque a vegetação que recobre a 
área do parque e que, a despeito de muitas décadas 
de forte intervenção humana, ainda se mantém, em 
grande parte, inalterada, ou francamente passível de 
recuperação. Em meio aos campos gerais, predomi-
nantes na área, sobressaem os capões de araucária. 
As matas de araucária ocupam, em maior extensão, 
as encostas dos vales, enquanto no fundo dos vales 
é encontrada a floresta pluvial subtropical.

Há que se acrescentar a importância ambiental 
e turística das nascentes dos rios Uruguai e Tubarão, 
devendo-se ressaltar, ainda, as singulares caracterís-
ticas climáticas da área, tais como temperatura média 
anual inferior a 14ºC (mínimas inferiores a –10ºC) e 
ocorrência regular de neve, configurando um quadro 
de inegável apelo turístico.

Não surpreende, portanto, que já em 1961 a per-
cepção quanto à importância desse ecossistema único 
tenha se materializado na forma do decreto de criação 
do Parque Nacional de São Joaquim.

A importância da preservação desse valioso pa-
trimônio natural, de interesse não apenas para o Es-
tado de Santa Catarina, mas para todo o Pais, é refor-
çada por levantamento realizado, recentemente, pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), o qual revelou que a 
degradação ambiental no parque, salvo em espaços 
muito restritos, não comprometeu, no essencial, suas 
características originais. Demonstrou, ainda, que a 
maior parte das áreas degradadas é claramente pas-
sível de recuperação.

As informações disponíveis evidenciam que existe, 
hoje, a possibilidade concreta de implantação do par-
que, principalmente pela disponibilidade de recursos 
para essa finalidade.

O passo decisivo para a inadiável implantação 
do parque é, evidentemente, a definição legal de seus 
limites, tarefa que constitui o objeto essencial do pro-
jeto de lei ora examinado. Entendemos que na defini-
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ção desses limites geográficos, devemos, tanto quanto 
possível, conciliar a manutenção da integridade das 
áreas de maior relevância ambiental e paisagística com 
o atendimento de justas reivindicações da população 
que vive na vizinhança do parque.

Uma parcial conciliação desses interesses confli-
tantes foi claramente demonstrada pelo referido estudo 
do Ibama, o qual sugeriu a exclusão de grande parte 
das terras situadas ao longo do rio Pelotas, por ser a 
área do parque onde ocorreu a mais intensa ocupação 
humana e na qual a atividade agrícola sofreu maior ex-
pansão, resguardando, todavia, as nascentes e parte 
do curso do rio e de seus afluentes.

O estudo indicou, ainda, a conveniência de alterar 
os limites na parte baixa do parque, onde a ocupação 
humana adentrou os vales dos principais rios, promo-
vendo significativa descaracterização das áreas. Essa 
alteração permite a perpetuação de vários povoados 
existentes na região.

Essas perdas territoriais podem, todavia, ser 
compensadas, pelo acréscimo de algumas pequenas 
áreas situadas ao sul e ao norte dos limites originais 
do parque. Desse modo, a unidade de conservação 
que, originalmente, abrangia 57.500 hectares – em-
bora o decreto de criação fizesse referência a 49.300 
hectares – passaria a ter 48.000 hectares e, com as 
alterações previstas no PL nº 4.589, de 2001, envol-
veria uma área de 49.800 hectares. A perda em rela-
ção à verdadeira área original do parque se reduziria 
a 7.700 hectares.

Nosso entendimento é o de que essa perda não 
representa sacrifício excessivo em termos de conserva-
ção da natureza na região. Ao mesmo tempo, permite 
atender aos principais anseios da população existente 
na área do parque e suas vizinhanças, possibilitando 
a conquista de um apoio social que os estudiosos das 
questões ambientais julgam essencial para o sucesso 
de uma unidade de conservação.

Essas necessárias alterações nos limites do refe-
rido parque nacional são contempladas em substitutivo 
que oferecemos ao projeto de lei em exame.

A proposição, na forma aprovada pela Câmara, 
tem claro respaldo na Carta Magna e na legislação 
infraconstitucional. Nesse sentido, cumpre ressaltar o 
disposto no art. 23 da Carta Magna, no qual é expli-
citada a competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios para proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas (inciso VI) e preservar as florestas, a 
fauna e a flora (inciso VII). A iniciativa representada 
pelo projeto insere-se, ainda, na esfera da competên-
cia concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal para legislar sobre conservação da natureza 

e proteção do meio ambiente, conforme disposto no 
art. 24, inciso VI, da Lei Maior.

No âmbito da juridicidade, o projeto tem apoio 
na legislação infraconstitucional, fato evidente à luz da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que instituiu a 
Política Nacional do Meio Ambiente e da Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que estabeleceu o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

A Lei nº 6.938, de 1981, inclui, entre os instru-
mentos da referida política, a criação de espaços ter-
ritoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 
Federal, Estadual e Municipal. No tocante à Lei nº 9.985, 
de 2000, cabe ressaltar que o § 7º do art. 22 estipu-
la, que “a desafetação ou redução dos limites de uma 
unidade de conservação só pode ser feita mediante 
lei específica” dispositivo de caráter restritivo que se 
aplica claramente ao caso ora analisado.

Deve-se ressaltar, porém, que a proposição le-
gislativa em análise comete equívoco ao declarar que 
o Parque Nacional de São Joaquim foi criado pelo De-
creto nº 50.992, de 1961, quando se trata, na verdade, 
do Decreto nº 50.922, de 6 de julho de 1961. Corrigida 
essa falha, pode-se afirmar que o projeto não padece 
de vícios quanto à constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa.

Quanto ao mérito, todavia, conforme apontado 
acima, julgamos imprescindível alterar os limites de-
finidos para o Parque Nacional de São Joaquim pelo 
PLC nº 107, de 2002, nos termos do substitutivo que 
ora apresentamos.

III – Voto

Com base no exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 107, de 2002, na for-
ma do substitutivo apresentado a seguir.

EMENDA Nº 1-CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2002

Altera os limites do Parque Nacional 
de São Joaquim, no Estado de Santa Ca-
tarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Parque Nacional de São Joaquim, no 

Estado de Santa Catarina, criado pelo Decreto nº 
50.922, de 6 de julho de 1961, passa a ter os seguintes 
limites, descritos a partir de cartas topográficas digi-
tais, em escala 1:10.000, elaboradas para o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), em 2003/2004 – datum SAD-69, 
projeção UTM, fuso 22: começa na cabeceira do rio 
Barrinha, no ponto de coordenadas planas aproxima-
das (cpa) E= 642166 e N= 6863975 (ponto 1); segue 
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a jusante, pela margem esquerda desse rio, até atingir 
o ponto de cpa E= 640179 e N= 6864152 (ponto 2); 
daí, segue por linha reta até atingir o ponto de cpa E= 
639601 e N= 6865120, situado na cabeceira de um 
riacho (ponto 3); segue a jusante pela margem es-
querda desse riacho, até atingir sua foz num afluente 
pela margem esquerda do rio Baú, ponto de cpa E= 
638971 e N= 6865768 (ponto 4); segue a montante pela 

margem esquerda desse afluente, até o ponto de cpa 

E= 639124 e N= 6865831 (ponto 5); segue por linhas 

retas passando pelos pontos de cpa E= 639358 e N= 

6865800 (ponto 6), E= 639435 e N= 6865836 (ponto 

7), E= 639474 e N= 6865912 (ponto 8) e atingindo 

novamente a margem desse rio no ponto de cpa E= 

639463 e N= 6865975
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO REGI-
MENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Delcídio Amaral

I – Relatório

 O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 107, de 
2002 (II nº 4.589, de 2001, na origem), ora sob análise 
da Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, 
“dispõe sobre os limites e a demarcação do Parque 
Nacional de São Joaquim, no Estado de Santa Cata-
rina, e estabelece outras providências”.

Na forma como foi aprovada na Câmara dos Depu-
tados, a proposição, em seu art. 1º, altera os limites do 
Parque Nacional de São Joaquim, criado por meio do 
Decreto nº 50.922, de 6 de julho de 1961, ocasionan-
do redução em sua área, fato reconhecido pelo autor 
do projeto, em sua justificativa. O art. 2º apresenta a 
cláusula de vigência.

Naquela Casa Legislativa, depois de aprovado 
na Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Am-
biente e Minorias, o projeto foi remetido à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação (CCJR), onde 
foram aprovadas duas emendas à proposição original. 
A primeira, destinada a sanar inconstitucionalidade, su-
primiu o art. 2º que determinava, ao Poder Executivo, 
a demarcação da área do parque, bem como as ne-
cessárias desapropriações e indenizações referentes à 
regularização fundiária da área, até o segundo exercício 
financeiro seguinte ao da publicação da lei.

A segunda emenda, para contornar problemas 
de técnica legislativa, eliminou o art. 4º – revogam-se 
as disposições em contrário – por estar em desacordo 
com as determinações da Lei Complementar nº 95, de 
1998, que trata da elaboração, da redação, da altera-
ção e da consolidação das leis.

Na justificativa que acompanha o projeto, o au-
tor afirma que seu primeiro objetivo é acelerar a im-
plantação do referido Parque Nacional, uma vez que, 
passados quarenta anos, não houve demarcação da 
área, nem foram indenizados os proprietários das ter-
ras nele situadas, não tendo havido, também, qualquer 
providência da União no sentido de assegurar sua efe-
tiva implantação.

Esclarece ainda que o segundo objetivo é de na-
tureza econômica e social, ao amparar juridicamente a 
continuidade da ocupação tradicional de parte da área 
do parque, que permitiu a efetiva implantação do mu-
nicípio de Bom Jardim da Serra. Tal processo adquiriu 
especial relevância para a comunidade de Santa Bár-

bara do Socorro que, estimulada por medidas gover-
namentais, promoveu uma efetiva modernização do 
setor agropecuário, em que sobressaem a criação de 
gado e a produção de maçã e batata inglesa. O autor 
argumenta que desalojar esses pequenos e médios 
proprietários rurais ocasionaria sérios problemas so-
cioeconômicos para a região.

Remetida ao Senado Federal, a matéria é, ago-
ra, submetida ao exame da Comissão de Assuntos 
Sociais. No prazo regimental, não foram apresenta-
das emendas.

II – Análise

A situação do Parque Nacional de São Joaquim 
ilustra, de forma inequívoca, as sérias deficiências da 
administração pública brasileira com respeito à implan-
tação de um sistema de unidades de conservação. 
Apesar de ocasionais avanços em período recente, as 
medidas adotadas nessa área continuam a revestir-se, 
primordialmente, de caráter retórico. Das muitas unida-
des de conservação que continuam sendo criadas, só 
um número ínfimo tem sido, de fato, implantado.

É o caso do Parque Nacional de São Joaquim, em 
relação ao qual não houve demarcação da área, nem 
as necessárias desapropriações e correspondentes 
indenizações. Nenhuma outra medida concreta foi to-
mada no sentido de assegurar sua efetiva implantação: 
estabelecimento de uma sede administrativa, abertura 
de estradas e caminhos de acesso, construção de es-
truturas para recepção de visitantes, implantação de 
um plano de manejo.

Com isso, os antigos proprietários, voltados, em 
sua maioria, à pecuária extensiva nas áreas de campo, 
mantiveram a posse efetiva das terras, embora pendes-
se sobre elas a perspectiva de desapropriação.

As transformações ocorridas na agricultura no 
planalto sul-catarinense, especialmente a partir da 
década iniciada em 1981, resultaram em profundas 
alterações na estrutura fundiária, com acelerada subs-
tituição do latifúndio voltado para a pecuária extensiva 
e a exploração madeireira por um mosaico de médias 
e pequenas propriedades.

Esse mesmo período foi caracterizado por um 
processo de diversificação e modernização da atividade 
agrícola, sustentado por políticas governamentais de 
incentivo a novos sistemas de produção, com ênfase 
nas culturas de clima temperado, como batata inglesa 
e maçã, e na produção de terneiros e novilhas.

Ao mesmo tempo, na área do município de Bom 
Jardim da Sena onde se insere a comunidade de Santa 
Bárbara do Socorro, foi implantada, pelo Poder Públi-
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co, uma extensa malha de estradas, rede de energia 
elétrica nas propriedades rurais e um sistema de te-
lefonia rural. A modernização da infra-estrutura e dos 
sistemas agrícolas em toda a região estimulou os pro-
dutores locais a realizarem significativos investimen-
tos em suas propriedades, com apoio de organismos 
financeiros governamentais.

Todo esse esforço produtivo da comunidade de 
Santa Bárbara do Socorro encontra-se ameaçado 
pela possibilidade de que os produtores locais se-
jam, de repente, condenados a deixar suas proprie-
dades, no bojo de uma tardia implantação do Parque 
Nacional.

Trata-se de ameaça concreta, pois a permanên-
cia dos atuais ocupantes de áreas situadas nos limi-
tes do referido parque só tem sido possível porque 
o Poder Público não tomou nenhuma medida prática 
para o estabelecimento dessa unidade ambiental. 
Uma vez deflagrado esse processo, e não ocorren-
do a aprovação do presente projeto de lei, esses 
ocupantes deverão deixar a área, em obediência ao 
disposto no art. 42, caput, da Lei nº 9.985, de 2000: 
As populações tradicionais residentes em unidades 
de conservação nas quais sua permanência não seja 
permitida serão indenizadas ou compensadas pelas 
benfeitorias existentes e devidamente realocadas 
pelo Poder Público, em local e condições acordadas 
entre as partes.

Todavia, uma vez que essas áreas de ocupação 
agrícola perderam suas características originais, não 
se justifica que elas sejam efetivadas como áreas de 
proteção integral. Os eventuais ganhos ambientais se-
riam de valor questionável e certamente não compen-
sariam os graves prejuízos econômicos e sociais para 
toda a sociedade local, decorrentes da expulsão dos 
produtores ali estabelecidos. É fácil compreender que 
um processo de tal natureza suscitaria forte oposição 
da comunidade deslocada, em claro desacordo com 
a visão hoje predominante quanto ao caráter vital do 
apoio das comunidades locais para o sucesso na ma-
nutenção e no manejo de unidades de conservação. 
Por isso mesmo, somos amplamente favoráveis, no 
mérito, à alteração de limites do Parque Nacional de 
São Joaquim, prevista no projeto ora analisado, uma 
vez que continuará sendo incluída no parque a totali-
dade das áreas que, submetidas a pouca ou nenhuma 
alteração antrópica, mantêm características que justi-
ficam a proteção integral.

A proposição, na forma aprovada pela Câmara, 
tem claro respaldo na Carta Magna e na legislação 
infraconstitucional. Nesse sentido, cumpre ressaltar o 
disposto no art. 23 da Carta Magna, no qual é expli-
citada a competência comum da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios para proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas (inciso VI) e preservar as florestas, a 
fauna e a flora (inciso VII). A iniciativa representada 
pelo projeto insere-se, ainda, na esfera da competên-
cia concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal pan legislar sobre conservação da natureza 
e proteção do meio ambiente, conforme disposto no 
art. 24, inciso VI, da Lei Maior.

No âmbito da juridicidade, o projeto tem claro 
apoio na legislação infraconstitucional, fato evidente 
à luz da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente e da 
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que estabeleceu 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza.

A Lei nº 6.938, de 1981, inclui, entre os ins-
trumentos da referida política, a criação de espa-
ços territoriais especialmente protegidos pelo Poder 
Público Federal, Estadual e Municipal. No tocante à 
Lei nº 9.985, de 2000, cabe ressaltar que a criação 
dessas unidades, embora tradicionalmente constitua 
campo de iniciativa do Poder Executivo – por meio de 
decreto –, poderá, eventualmente, ocorrer na esfera 
do Poder Legislativo, mediante lei, conforme se pode 
deduzir do art. 22, caput: “As unidades de conser-
vação são criadas por ato do Poder Público”. O § 7º 
desse artigo estipula, todavia, que “a desafetação ou 
redução dos limites de uma unidade de conservação 
só pode ser frita mediante lei específica” dispositivo 
de caráter restritivo que se aplica claramente ao caso 
ora analisado.

Finalmente, deve-se ressaltar que o projeto co-
mete equívoco ao declarar que o Parque Nacional foi 
criado pelo Decreto nº 50.992, de 1961, quando se 
trata, na verdade, do Decreto nº 50.922, de 6 de julho 
de 1991.

Propomos.a correção desse erro mediante emen-
da de redação.

III – Voto

Com base no exposto, e constatando não exis-
tirem óbices nos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, votamos, no mérito, 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 107, 
de 2002, na forma da proposição oriunda daquela 
Casa do Congresso Nacional, com a seguinte emen-
da de redação:

EMENDA Nº 1 – CAS

No art. 1º substitua-se o número 50.992 por 
50.922.
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Sala da Comissão, de 2003. – Senador Delcí-
dio Amaral

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................
Art. 23. É competência comum da União, dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios:
....................................................................................

VI – proteger o meio ambiente e combater a po-
luição em qualquer de suas formas; 

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
....................................................................................

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:
....................................................................................

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conserva-
ção da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição;
....................................................................................

 
LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981

Texto Atualizado

Dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 

de formulação e aplicação, e dá outras pro-
vidências.

....................................................................................

 
LEI Nº 9.986, DE 18 DE JULHO DE 2000

Mensagem de Veto nº 967

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, 
II, III e VII da Constituição Federal, institui 
o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza, e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 22. As unidades de conservação são criadas 

por ato do Poder Público. (Regulamento)
....................................................................................

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de 
uma unidade de conservação só pode ser feita me-
diante lei específica.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.
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